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RESUMO Não há, na Espanha da época das Luzes, um movimento radi-
cal no âmbito das idéias, uma verdadeira Ilustração. Existem, não obstan-
te, aspectos dispersos de radicalismo. Assinalá-los não significa recordar
a existência de rebeldes, blasfemos, criptojudaizantes, marginalizados em
suma, como têm sido feito em outras ocasiões; trata-se, na verdade, de
recuperar a obra daqueles raros ilustrados que elaboraram entre nós, num
clima abertamente hostil, um pensamento, e que o transmitiram, ou partici-
param ativamente na sua elaboração e difusão. Além disso, à medida que
os laços entre o livre pensamento do século XVII e as Luzes se tornam
cada vez mais estreitos, não parece uma má opção metodológica ampliar
o período objeto de nosso estudo até o século dos libertinos.

ABSTRACT In Spain, during the Enlightenment, there wasn't a radical
movement of ideas. Although there was radicalism it was not proclaimed
by rebels, blasphemes or Jews as it was common in other areas. It has to
look for the thoughts of intellectuals that during the Enlightenment created
and transmitted discontented ideas including the libertines.

No texto consagrado nas Cartas eruditas aos “filósofos materialistas”,
sobre o conhecido affaire do abade de Prades, condenado pela Sorbonne
em 1751, no contexto da publicação da Encyclopédie, o padre Feijóo con-
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fessa: “Eu nunca vi um autor que sustente tão pernicioso Dogma, e tomara
que nenhum apareça por aqui jamais”.1  Os apologistas da segunda meta-
de do século citam uma inteligente literatura crítica, mas entre os materia-
listas, panteístas, ateus, deístas e incrédulos em geral que tratam de refu-
tar, não aparece autor algum criado em nossa terra.2  Os piedosos esfor-
ços realizados para denunciar a heterodoxia do que se tem chamado o
“século miserável” apenas permitem conhecer vagos testemunhos da di-
fusão do ateísmo ou das idéias enciclopedistas: as más leituras do delator
Samaniego, as acusações da Inquisição contra o “ateu e materialista” Benito
Bails ou os ex-abruptos do médico gaditano Luis Castellanos, que havia
afirmado que não há nem Deus nem inferno.3  No sentido oposto, as tenta-
tivas de resgatar do esquecimento os nossos libertinos e ilustrados não
apresentam um saldo decididamente mais positivo.4  Porque qualquer que
sejam os méritos de nossos “inovadores” na tentativa de introduzir a nova
ciência na Espanha, dificilmente poderão sustentar um paralelo com Cyrano
de Bergerac, Gassendi, Gui Patin, Naudé ou La Mothe le Vayer; e os ma-
nuscritos que circulam mais ou menos clandestinamente por nosso país
são obra de alviteiros ou se enquadram na chamada literatura de cordel,
sem relação alguma com os textos anônimos que circulam pela Europa
em cópias manuscritas desde meados do século XVII. Desde 1660, o The-
ophrastus redivivus ensina abertamente o ateísmo; alguns anos mais tar-
de, o Traité des trois imposteurs denuncia a fraude de Moisés, Jesus Cris-
to, e Maomé; nos últimos anos de Luís XIV, o padre Jean Meslier edifica
solidamente um sistema materialista e ateu e convida abertamente à revo-
lução os camponeses que são seus paroquianos... Mais de duas cente-
nas de tratados, expressão das tendências mais radicais das Luzes, cir-
culam em cópias manuscritas por toda a Europa, desde Uppsala, Glas-
gow ou Helsinki até Parma e Nápoles, desde Bórdeos ou Paris até Buda-
peste, Viena ou Moscou, enquanto que a Espanha se mantém à margem

1 Benito Jerónimo Feijóo (1676-1764) havia começado a publicar suas Cartas Eruditas em 1742 e sua aparição
dura até 1760 [Cartas eruditas, y curiosas, En que, por la mayor parte, se continúa el designio del Theatro
critico universal, Impugnado, ó reduciendo a dudosas, varias opiniones comunes. Nova impressão, Madri,
1765, 5 volumes; Quarto Volume, Carta XV (“De los Filósofos Materialistas”), p. 203].

2 O padre Antonio José Rodrígues aponta em El Philotheo en conversaciones del tiempo que “os mestres
originais de tão perniciosa doutrina são todos estrangeiros. França, Holanda, Alemanha, Suécia, Prússia, e
mais originalmente, Inglaterra são as minas daquele perverso chumbo” [Madri, 1776; Proemio, parágrafo 8,
p. vi]. A imagem é idêntica na refutação da “falsa filosofia” empreendida nos mesmos anos pelo jesuíta
Fernando de Zevallos [La Falsa Filosofia, o el ateismo, deismo, materialismo, y demas sectas convencidas de
crimen de Estado contra los Soberanos, y sus Regalias, contra los Magistrados, y Protestades legítimas, 6
volumes, Madri, 1774].

3 M. Menéndez Pelayo, História de los heterodoxos españoles, 3 volumes, Madri, 1880, volume III, livro VI;
edição preparada por E. Sànches Reyes, Santander, C.S.I.C, 1947, volume V (“Regalismo y Enciclopedia”).

4 Iris M. Zavala [Clandestinidad y libertinaje erudito en los albores del siglo XVIII, Barcelona, Ariel, 1978] aplica
mimeticamente à Espanha a situação que se vive na Europa e, mais concretamente, o estado de coisas que
I.O. Wade [The Clandestine organisation and diffusion os philosophic ideas in France from 1700 to 1750,
Princeton, 1938; reimpressão Nova Iorque, 1967] e R. Pintard [Le libertinage érudit dans la première moitié du
XVIIe siècle, Paris, 1943; nouvelle édition eugmentée d’un avant-propos et de notes et réflexions sur le problè-
mes de l’histoire du libertinage, Genève-Paris, Slatkine, 1983] descrevem no país vizinho.
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do fenômeno.5  “Aqui”, se queixa um dos libertinos citados por Zevallos,
“tudo é lícito, menos o pensar”6 - o que não impede os apologistas de se
lamentarem da imagem de uma Espanha atrasada, supersticiosa, intole-
rante, que tem curso livre entre a intelligentsia européia.7  Não há, na Espa-
nha da época, um movimento radical no âmbito das idéias, uma verdadei-
ra Ilustração. Existem, não obstante, aspectos dispersos de radicalismo.
Assinalá-los não significa recordar a existência de rebeldes, blasfemos,
criptojudaizantes, marginalizados em suma, como tem sido feito em ou-
tras ocasiões; trata-se, na verdade, de recuperar a obra daqueles raros
ilustrados que elaboraram entre nós, num clima abertamente hostil, um
pensamento, e que o transmitiram, ou participaram ativamente na sua ela-
boração e difusão. Além disso, à medida que os laços entre o livre pensa-
mento do século XVII e as Luzes se tornam cada vez mais estreitos, não
parece uma má opção metodológica ampliar o período objeto de nosso
estudo até o século dos libertinos.

Nicolas Les Gras é um verdadeiro libertino erudito. Nascido na Borgo-
nha francesa por volta de 1600, em uma família de trabalhadores acomo-
dados, o médico e sacerdote Le Gras, que se faz chamar de César Bandi-
er, passou uma parte importante durante o declinar de sua vida na Espa-
nha: médico em Cádiz, trabalhou quatro anos como assistente do capelão
do hospital dos Franceses em Madri e dois anos e meio nas Canárias,
depois de uma tentativa mal sucedida de ir para o México em 1649 como
médico de câmara do vice-rei Conde de Alba; mais tarde, depois de uma
breve estada na França, viajaria para Cuba, Cartagena de Índias, México,
até instalar-se finalmente, desde 1661, em Lima, onde foi médico de câ-
mara e bibliotecário do vice-rei Conde de Santisteban, preceptor de seu
filho, médico do Hospital de Santa Ana e professor na Universidade de
Lima, antes de ser detido pela Inquisição em 1666, acusado de herege,
apóstata, naturalista e ateu. Nicolas Le Gras é um aventureiro. Graduado
em medicina em Paris, onde estudou simultaneamente filosofia, teologia e
jurisprudência, passou dois anos em Roma antes de viajar por toda a Eu-
ropa, onde aprendeu a manusear armas. Em torno de 1624, volta à Franca
e se ordena sacerdote no bispado de Amiens. Durante dez anos, viaja

5 M. Benítez, La face cachée des Lumiéres. Recherches sur les manuscrits philosophiques clandestins de
l’âge classique, Oxford-Paris, The Voltaire Foundation-Universitas, 1996. A Biblioteca Nacional de Madri
conserva um exemplar do Essai de métaphyseque dans les principes de Benoît de Spinosa [ms. 9788].

6 La Falsa filosofía, op. cit., volume I, p. 368.
7 Jérôme, o narrador de Le compère Mathieu, acredita que seu companheiro de aventuras Diego Arias Fernan-

do de la Plata y Rioles y Bajalos é “bien idiot, bien superstitieux et bien espagnol”; de fato, Diego nunca se
preocupou em se tornar um filósofo, como diz, “moyennant qu’il n’y ait point d’hérésie; que j’aie le losir de
réciter mon rosaire; qu’on ne coure aucun risque d’être pris par le Diable, ni de mourir sans confesión” [Henri-
Joseph du Laurens, Le Compère Matthieu, ou Les Bigarrures de l’Esprit humain. Nouvelle édition, revue,
corrigée & augmentée; à laquelle on a réuni les Abus dans les Cérémonies et dans les Moeurs, du même
auteur, A Blois, Billaut, l’an 2e de la République française, une et indivisible, chap. 8, p. 72 y chap. 3, p. 25. A
obra havia aparecido anônima em Londres em 1766]. Jérôme reflete perfeitamente a idéia que os ilustrados
europeus têm dos “filósofos” espanhóis...
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pelo norte da África, Arábia, Pérsia, Índia, Indonésia, até chegar às portas
da China, para voltar ao seu país através da Cochinchina, Armênia, Síria e
Egito. Por volta dos 35 anos, entra para o serviço do Duque de Orléans
como capelão maior     e médico e, em 1640, organiza uma Academia para a
formação em língua vulgar da nobreza francesa, sob os auspícios de Ri-
chelieu, que o encarrega de sua direção e funcionamento. Depois da mor-
te do cardeal em 1642, se doutora em medicina em Valência, viaja pelos
confins da África e Ásia e realiza estadas prolongadas no Cairo e Constan-
tinopla. Por volta de seu cinqüentenário, Le Gras embarca para Portugal e
Espanha, para terminar finalmente nas Índias espanholas.8

A narração de suas andanças aos juízes da Inquisição carece de ve-
rosimilhança em certos aspectos. As datas freqüentemente não batem,
sobretudo durante os anos de sua estada na Espanha. E algumas de suas
descrições pertencem ao imaginário próprio das relações de viagem da
época mais que às experiências realmente vividas, como por exemplo sua
estada no mitológico reino do Preste João ou sua descrição do monte
Amara, com a qual pretendia, sem duvida, “escandalizar” seus pacatos
juízes. Seu sobrinho Louis Le Gras, chamado Granados, que o acompa-
nhou em seu périplo americano, confirma diante do tribunal, sem embar-
go, que “na França havia sido padre de dois lugares: Predicador, capelão
do Cardeal Rocheliu (sic) ao qual dedicou um livro de uma academia fran-
cesa”.9  E, de fato, sabemos que esta Academia fora criada pelo rei “sur la
proposition qui luy a esté faite par le Sieur le Gras, d’établir avec ses Asso-
ciez un College Royal en la dite Ville de Richelieu, pour l’enseignement de
la langue Françoise par le regles, & de toutes les Sciences en la mesme
langue” e que “la direction & le gouvernement demeureront audit Sieur le
Gras sa vie durant”.10

Le Gras, ou, se preferir, Bandier, não é um marginal, um rebelde, um
enragé. Lê e escreve em latim, grego, francês, italiano e espanhol. Exer-
ceu a medicina em meio mundo, com notável êxito, se dermos crédito à

8 Le Gras faz uma prolixa descrição da sua vida aventureira em uma primeira audiência ante o Tribunal da
Inquisição, no dia 29 de maio de 1666 [Madri, AHN, Inquisición, Leg. 1032, ff. 86 v- 91v]; condenado ao
desterro de Lima e Madri e à prisão perpétua, Le Gras embarca na armada que sai do Peru para Sevilha no
dia 22 de fevereiro de 1669, para ser entregue à Inquisição [ibid., f. 70 r/v]. O expediente do processo foi
reproduzido parcialmente por José Toribio Medina, Historia del Tribunal de la Inquisición de Lima (1569-
1820), II, Apéndice documental, Santiago de Chile, 1956, pp. 170-184; e resenhado com maiores detalhes em
P. Castañeda e P. Hernández, La Inquisición de Lima, volume II (1635-1696), Madri, Deimos, 1995, pp. 489-
500. René Pintard sintetizou as aventuras do personagem em “Les problémes de l’histoire du libertinage.
Notes et réflexions”, XVIIe Siècle XXXII (1980), pp.139-141.

9 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 85.
10 “Déclaration du Roy portant establissement d’une Academie ou College Royal en la Ville de Richelieu, & les

Privileges attribuez à icelle. Avec les Statuts & Reglemens de ladicte Academie”, L’Académie Royale de
Richelieu à son Eminence, s. l., 1642, pp. 45-46, 46. O volume está composto de um primeiro escrito com
esse título, uma memória elaborada por Le Gras para justificar a criação da Academia, seguida, com diferen-
te paginação, de uma Harangue faite à l’instalation & ouverture de l’Academie ou College Royal de Riche-lieu,
Par le Sieur Intendant d’icelle , acompanhada dos éditos de criação, datados em maio e setembro de 1640, e
dos estatutos. Sobre as teses de Le Gras para a organização do ensino em língua vulgar, ver M. Bataillon,
“L’Académie de Richelieu, Indre-et-Loire”, Pédagogues et juristes, Congrès du Centre d’Etudes Supérieures
de la Renaissance de Tours, été 1960, Paris, Vrin, 1963, pp. 255-270.
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sua narração. E, o que é mais importante, tem uma obra, mesmo que, por
desgraça, tenha sido em parte destruída e em parte se encontre desapa-
recida. Sua principal testemunha do cargo, o tolosano Pedro del Hom [Pi-
erre Delon, o Delhom?] confirma que Le Gras “o havia comunicado que
havia feito um livro entitulado, eloqüência francesa, na tentativa de dester-
rar da França a latinidade e que se estudassem as ciências na Língua
Materna corretamente     como os Gregos e outro livro de política france-
sa...”.11  A captura do barco contrabandista no qual pretende entrar pela
primeira vez na Espanha através de Salúncar de Barrameda, leva à des-
truição de “trinta livros seus, manuscritos de segredos, governo, leis, cos-
tumes e Medicamentos das nações referidas que havia visto”.12  Mas neste
incidente não se perderam somente relações de viagens. Também desa-
pareceu uma primeira redação das instituições da Ordem dos Cristãos,
que Le Gras pretendia fundar desde sua temporada em Constantinopla,
para a difusão do naturalismo mediante a prática gratuita da medicina, e
“mais de sessenta mãos de papel” de escritos contra a religião.13  Contudo,
Le Gras conta que logrou resgatar, entre outros, um livro “dos Rudimentos
da língua francesa”,14  sem dúvida uma espécie de gramática ou manual,
na linha das idéias que o levaram a propor a criação da Academia de
Richelieu, mas semeado de passagens escabrosas, suspeitas de ateísmo
ou blasfêmia: “Na reforma que tentou fazer da língua francesa, verbi gra-
tia, para dizer dixit insipiens in corde suo, não é Deus, aquelas palavras
não são Deus, que em latim são três, são em francês sete e ao querer
reformá-la o coloquei por escrito para esse fim e não para esquadrinhar se
há Deus: e se acharam outras palavras dissonantes, de que não se lem-
bra, que olhem a correção da língua francesa e não o seu sentido”15.

Depois de tão sensível perda, Le Gras voltou a escrever. É certo que
seu confidente Del Hom conta tê-lo ouvido dizer que “não fez livros com a
sutileza de que é capaz porque não os entenderiam os homens que são
umas bestas e o perseguiram como perseguiram Aristóteles que fugiu por-
que não entendiam sua ciência”.16  Mas o próprio Le Gras reconheceu “Ter
feito um compendio da lei de Maomé por curiosidade e para poder falar e

11 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f.81.
12 É provável que o escrivão do Santo Ofício escreva incorretamente o nome de nosso personagem, que poderia se

chamar Baudier e não Bandier. Se fosse o caso, pode ser que seja parente de Michel Baudier, amigo de Naudé e
de La Mothe le Vayer, viajante e historiador, autor de obras sobre política, costumes e religiões do Oriente [R.
Pintard, Le libertinage érudit dans la première moitié du XVIIe siècle, nouvelle édition, op. cit., pp. 183-184].

13 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, ff. 94 y 94 v.
14 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 90.
15 Audiência de 12 de julho de 1666; Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 94 v; Le Gras cita o salmo 13, 1. Outra

declaração em uma primeira Audiência de 18 de junho de 1666 podia deixar suspeitas de que o texto estava
parcialmente cifrado: falando de fato da reforma que pretende introduzir no alfabeto francês, assegura ter
transcrito caracteres de outras línguas para coteja-los, advertindo a seus juízes que “os caracteres e papéis
que a isso se referem não pertencem a algum pacto com o demônio” [ibid., f. 93 v]. Seu sobrinho Louis Le
Gras disse previamente em sua acusação que “em Paris tirava água por alambiques que quis conseguir a
pedra filosofal, lavrou ouro falso...”[ibid., f. 85].

16 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 83 r / v.
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responder a respeito dela em conversas, como se achará entre seus pa-
péis”17  – dado de suma importância, já que sabemos que acreditava que a
religião muçulmana era a mais próxima da natureza. Além disso, Louis Le
Gras aponta, em sua deposição que seu tio queimou “um dossiê de papéis”
depois da detenção, nos primeiros meses de 1665, de seu criado calvinista,
que se encontra na origem de seu próprio enclausuramento; e mais adiante
especifica que estes papéis “tratavam de religião: e que depois que sosse-
gou, voltara a escrever na língua francesa sobre matérias tocantes à lei na-
tural”.18  E, de fato, os inquisidores encontraram na sua casa cerca de trinta
textos em língua francesa. Le Gras tratou de desviar a atenção, fazendo-os
crer que se tratava de escritos da juventude: “Por ser costume na França
escrever à noite tudo que se escuta de dia por curiosidade, bem ou mal,
Heresias, ou Blasfêmias, a respeito de que na França não há Inquisição,
nem se censuram mais papéis senão os impressos e cada um pode refor-
mar o que escreveu, e não imprimiu, se acharam entre seus papéis alguns
que desde que os escreveu havia cinqüenta anos não os voltou a ler em que
se acharam proposições que ele não crê e questões de curiosidade; como
utrum dit Deus, utrum moveatrur terra vel sol, de que não se deve fazer uso
porque vêm a ser disparates e que se soubesse que havia de vir à Inq[uisiç]ão
os haveria reformado”.19  A desculpa não soa muito convincente, sobretudo
se se leva em conta que os textos desenvolvem uma filosofia naturalista que
Le Gras admite ter adotado somente anos mais tarde...20

De fato, Nicolas Le Gras admitiu, sob tortura, ter professado e ensina-
do o naturalismo durante um período de sua vida. A confissão não parece,
como em tantos outros casos, uma formalidade para evitar males maiores.
Um resumo do processo mostra que o réu “jactava-se de que havia sido
amigo de Lucilo, um herege que queimaram em Tolosa, da França, e que
havia lido seus escrito, que fora um grande homem, e que este dizia que a
amizade que teve Cristo Nosso Senhor com Madalena foi ruim”.21  O per-
sonagem em questão é sem nenhuma dúvida Giulio Cesare Vanini, cujo
nome de batismo era Lucilio, queimado por ordem do Parlamento em Tou-
louse em 1619. A princípio parece pouco verossímil que o adolescente Le
Gras tenha tido a honra de desfrutar da amizade de Vanini, mesmo que o
filósofo italiano tenha vivido em Paris em 1515-1516, e exercido uma notável
influência sobre os círculos libertinos, segundo o testemunho do jesuíta Ga-
rasse e de Marin Mersenne. E, de fato, a acusação de ter “seguido a lei de
Lusilo Banino”22  parece ter sua origem em uma má leitura dos testemunhos

17 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 96 r / v.
18 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, ff. 86 r / v y 97 v. Le Gras deve confiar na proteção do marquês de

Benavides; de fato só foi encaminhadoencaminhadoencaminhadoencaminhadoencaminhado depois de sua morte...
19 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 94 v.
20 O resumo de alguns destes escritos se encontram nos documentos da Inquisición citados, ff. 97 v – 99.
21 Citado por J. Toribio Medina, op. cit., p. 172.
22 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 100.
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contrários a ele. O gravador Pierre del Hom o acusa de ter atribuído a Vanini
a idéia de que a amizade de Cristo com a Madalena era ruim e de que o
Messias era um homem “nefando”; e a testemunha seguinte, Gilbert Reg-
nault, confirma escutá-lo dizer isso a Del Hom. Mas, Le Gras assegura ter
escutado estas palavras de uns jesuítas, negando assim implicitamente,
inclusive, a leitura dos escritos de Vanini. Segundo Le Gras, o vaniniano
seria na verdade seu acusador, originário de Toulouse, frade mercedário
exclaustrado, sodomita por mal sinal, “e discípulo da seita de Luçillo Bani-
no”, seguidor da “lei de Epicuro e Lucillo Banino”. O contra- ataque parece
neste caso tão convincente quanto o acima mencionado episódio do tolosa-
no que se apresentou por vontade própria à Inquisição para se acusar de
ateísmo...23

O naturalismo de Le Gras remete suas raízes à filosofia de Aristóteles.
Em uma audiência em 18 de junho de 1666, Le Gras confessou que “ten-
do a idade de trinta e cinco anos falando com Jano Çeçilio Frei católico
Médico que havia sido em Paris que havia sido seu Professor em filosofia
e lhe emprestou alguns livros: tratou de Aristóteles e que acreditou que o
Mundo era eterno e que conhecia por Deus a alma do Mundo difusa em
todos os corpos, nomeando-os mens Mundi, Anima Mundi, spiritus Mundi,
mens increata, espiritualis eterna animans totam mollem Mundi”.24  Em de-
clarações posteriores, confirmou que em diferentes períodos de sua vida
havia aprofundado essa questão e acreditara, consequentemente, que o
mundo era eterno como dizia Aristóteles, e que Deus não era outra coisa
além da alma do mundo.25  Por isso, os juízes da Inquisição chegaram à
conclusão de que Le Gras é “observante da lei natural de Aristóteles e da
de Epicuro”.26  O naturalismo de Le Gras não é, sem embargo, um ateís-
mo. Deus é a alma do mundo eterno e os homens devem respeitar a lei
natural. A implantação dessa lei natural não implica somente no desprezo
das imposturas de Moisés, Cristo e Maomé, mas sim na instauração de
uma nova ordem social igualitária, construída por homens livres de corpo
e de mente, como revela, entre outros, um dos escritos encontrados pelos
inquisidores: “O mais antigo ensinamento da lei natural, é obedecer à
mesma lei natural que nos inspira naturalmente a fazer com o Próximo o

23 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, ff. 82, 86 v, 100, 101, 101 v, 102 v. “Este Réu, no dia 4 de maio de 1666 e
em muitas audiências a que veio de sua vontade própria, confessou sua heresia de ateísta. [ibid., f. 81v].

24 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, ff. 91 v – 92. O médico alemão Frey ensinou filosofia no Collège de
Montaigu, onde foi mestre de Naudé; também foi colega do libertino Théophile de Viau e do abade Marolles,
tradutor de Lucrecio. Frey é, de fato, um aristocrata averroísta, leitor de Pomponazzi e Telesio; sua obra foi
publicada postumamente: Opera quae reperiri potuerunt, in unum corpus corpus collecta, Paris, J. Gesselin,
1645-1646. É impossível, sem embargo, que o encontro de que fala La Gras, se deu em torno de 1634, já que
Frey morreu em 1631. P. Castañeda e P. Hernández acreditam que se trata de um frade [op. cit. P. 492].

25 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 94. Todas as testemunhas coincidem, além disso, em atribuir a Le Gras
esta doutrina: seu criado calvinista, o acusa de dizer que “não havia Deus senão a grande natureza” [f. 80 v];
e o antigo frade mercedário afirma que “este réu o disse, que não havia Deus além da natureza e a razão e a
ordem dela e a razão de cada homem, quia Deus est in homine, Deus est ratio”.

26 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, f. 105. Sentença ditada no dia 5 de setembro de 1667.
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que queremos para nós mesmos; o segundo mandamento é amar a todos
os homens como nós mesmos; o terceiro, restituir todos os bens comuns e
introduzir a hospitalidade; o quarto, estimar por bem tudo o que se faz
bem, e ter como mal tudo o que faz mal à natureza; da qual e de cujas
entranhas nascem os homens = do que se segue     ter na lei natural como o
mais enorme pecado é o matar: outro pecado é castrar, pois impede a
geração: outro é escravizar os homens em seu corpo: outro, tirar a liberda-
de de entendimento...”27 .

Orobio de Castro também passou pelas mãos da Inquisição. Nascido
em Bragança por volta de 1617, no seio de uma família de cristãos- novos
que se estabelece em Málaga, Baltasar Orobio de Castro estudou medici-
na em Osuna e Alcalá, um dos poucos meios que permitiam a ascensão
social de quem não podia atestar “pureza de sangue”, e ganhou a cátedra
método médico em Sevilha em 1641. Em 1654, Orobio de Castro é detido
pela Inquisição, acusado de praticar secretamente a religião judaica, tor-
turado e condenado à prisão perpétua, fez sua reconciliação em auto-de-
fé celebrado em Sevilha, em 1656. Dois anos mais tarde, a Inquisição tro-
ca a pena por extradição e depois de uma breve estada em Cartagena,
Orobio se exila em Toulouse, onde exerce a profissão de professor de
farmácia e cirurgia na Faculdade de Medicina, e mais tarde em Amsterdã,
onde se estabelece no fim de 1662, até sua morte em 1687. Em Amsterdã,
Orobio de Castro ganhou uma merecida reputação como médico e como
filósofo. Em 1684 publica seu Certamen philosophicum, Propugnatae veri-
tatis divinae ac naturalis adversus Joh. Bredenburg, que o transforma em
um dos líderes da campanha contra Spinoza; e três anos mais tarde, Lim-
borch, amigo e correspondente de Locke, dirigente dos arminianos ou
colegiantes, muito interessado pelo judaísmo, no marco das tendências
milenaristas de muitos cristãos racionalistas, publica suas conversações
com Orobio com o título De veritatis religionis christianae amica collatio
cum erudito judaeo.28

Orobio de Castro combateu o spinozismo de Bredenburg e o deísmo
de seu antigo amigo Juan de Prado em nome do Deus tradicional da
Bíblia, com argumentos que lembram freqüentemente a Escolástica de
seus anos de aprendizado na Espanha. E ao Deus tolerante do armênio
Limborch opôs o Yahvé das profecias do Antigo Testamento. Orobio de
Castro não é certamente um radical, pelo menos no sentido em que po-
dem sê-lo os espíritos ilustrados da época. Paradoxalmente, sua obra
apologética foi explorada verossimilmente por Jean Lévesque de Burig-

27 Madri, AHN, Inquisición, leg. 1032, ff. 97 v – 98.
28 Y. Kaplan, From Christianity to Judaism. The Story of Isaac Orobio de Castro, New York, Oxford U.P., 1989.

Orobio de Castro trocou seu patrpatrpatrpatrpatronímicoonímicoonímicoonímicoonímico ao chegar a Amsterdã. O processo do Santo Ofício contra sua
família se encontra em Madri, datada de 13 de junho de 1656, diz que o auto de fé se celebrou “com grande
aplauso desta cidade e com o maior concurso de gente que já se vira nela...”. Philip van Limborch descreveu
as torturas a que foi submetido Orobio em sua Historia Inquisitions, publicada em Amsterdã em 1692.
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ny, na fabricação de dois tratados franceses que circularam clandestina-
mente em cópias manuscritas. La Divinité de Jésus-Christ détruite é uma
tradução literal, com cortes e poucas adições da Explicación paraphras-
tica del capítulo 53 del profeta Ysaias, onde Orobio desenvolve os capí-
tulos consagrados a essa mesma questão em Prevenciones divinas a
Israel sobre la vana idolatría de las gentes, escrito nos anos setenta e
que Anthony Collins cita como um dos manuscritos mais importantes
que já circulou contra o cristianismo29 . Seguindo Orobio, o tratado fran-
cês nega que a profecia de Isaías fosse feita para mudar a lei, e combate
as diversas soluções propostas pela apologética cristã para aplicá-la a
Cristo, mediante uma relação exaustiva dos textos bíblicos que tratam
dos caracteres próprios do Messias e da verdadeira natureza da reden-
ção prometida ao povo judeu. A Dissertation sur le Messie trata de mos-
trar que o Messias prometido ainda não veio e que os judeus esperam
legitimamente sua chegada e foi fabricada em parte com materiais pro-
cedentes das Prevenciones divinas a Israel: o prefácio e os primeiros
capítulos foram traduzidos do volumoso texto de Orobio, literalmente ou
mediante combinações de diferentes passagens; ao contrário, os últi-
mos capítulos, que versam sobre os milagres e a providência de Yahvé
sobre seu povo durante o cativeiro, desenvolvem temas que Orobio tinha
tratado superficialmente e remetem, sem dúvida, a outras fontes – cuja
identidade ignoramos no momento. O compilador desses tratados foi
cuidadoso na sua tradução: os textos de Orobio de Castro foram devida-
mente selecionados e manipulados para evitar qualquer assomo de apo-
logia da religião judaica, pois é bem sabido que os ilustrados se incomo-
dam particularmente com a idéia de um povo escolhido e a grosseria da
imagem divina no chamado Antigo Testamento. O que Orobio havia con-
cebido originalmente como um instrumento de defesa para que os ju-
deus que viviam entre os cristão pudessem responder pertinentemente
a seus argumentos, perde na tradução suas conotações hebraicas, sem
que a mensagem substancialmente anticristã fique por isso minimamen-
te debilitada. A isso soma-se o fato de que o compilador não confessa
em nenhum momento sua dívida com Orobio, prática nos meios em que
se elaborava a literatura manuscrita clandestina. À desgraça do exílio,
Orobio viu somar-se à da amputação- mesmo que tenha sido para servir
uma causa, a demolição dos fundamentos testamentários do cristianis-
mo, que o próprio Orobio não havia certamente condenado.30

Joseph-Marie Durey d’Harnoncourt de Morsan (1717-1795), filho de um
general, discípulo de Fontenelle, correspondente de Rousseau e de Helvé-

29 A Discourse of the grounds and reasons of the Christian religion, London, 1724, pp. 83-84, nota.
30 Meu artigo “Orobio de Castro et la littérature clandestine” contém uma análise detalhada da exploração de seus

textos apologéticos na literatura manuscrita clandestina [La face cachée des Lumières, op. cit. Pp. 147-154].
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tius, secretário de Voltaire, é um personagem típico do Século das Luzes.
Em 1741, entra na Bastilha, acusado de ter ajudado seu amigo Baculard
d´Árnaud a imprimir L’Art de foutre que os informes da polícia descrevem
como “une pièce de vers des plus obscènes.”.31 Apesar das pressões exer-
cidas por seu pai para que fosse detido preso, Durey recobrou a liberdade
em 1743, para se entregar de novo a uma vida dissipada e contrair dívidas
enormes que o obrigaram a finalmente exilar-se, primeiro na Espanha e de-
pois na Holanda e na Inglaterra. Durante esses anos de peregrinação, Du-
rey de Morsan viveu do tráfico clandestino de livros e manuscritos proibidos
o que ele chama de sua “biblioteca ambulante”, composta de obras em
francês, holandês, italiano, espanhol, alemão, inglês e latim, impressas e
manuscritas, a maioria proibida na França.32. Em 1759, Durey é detido de
novo em Paris, e passa um ano e meio no castelo de Vincennes, acusado de
“avoir fait des ouvrages licentieux et contre la Religion, Mémoires sur le Gou-
vernement, projets de finance; avoir eu des intrigues et de la correspondan-
ce, suspect de débauche, libertinage, mauvaise conduite”.33 Durante o re-
gistro realizado na sua casa foram encontrados manuscritos da Censure du
Symbôle des Apôtres, Recherches sur le despotisme oriental, Dissertation
sur les miracles, Dissertations sur les trois imposteurs, Réflexions sur
l’argument de Pascal et Locke, Discours sur les miracles de Jésus-Christ,
Sentimentes des philosophes sur la nature de l’âme... Além do mais, Durey
não se limitou a viver do tráfico da literatura clandestina. Também elaborou
pelo menos um tratado em que explorou ao máximo a técnica do plágio
usual nestes textos: Le Préjugé démasqué é uma coleção de diferentes tex-
tos clandestinos que se sucedem sem continuidade, introduzidos por uma
“Ode sur le préjugé”.34 Em 1761, Durey de Morsan se exila na Suíça, onde
colaborou com Osterwald nas publicações da Société Typographique de
Neuchâtel.35

Este aventureiro ilustrado se relacionou com o mundo hispânico. A che-
gada de Durey a Madri, em 1746, se explica, sem dúvida, pelos contatos
estabelecidos anos antes na França com dignitários espanhóis, incluindo
provavelmente o próprio Marquês da Enseada, na ocasião da visita do in-
fante D. Felipe a uma de suas irmãs, casada com o intendente de Paris.
Pensando em reconstruir sua fortuna, o viajante ambicionava contrair matri-
mônio em nosso país com alguma pessoa próxima à Corte, ou pelo menos

31 O processo se conserva nos Archives de la Bastille, Paris-Arsenal ms. 11480; a expressão citada se encontra
em ff. 152 e 204.

32 Uma sumária descrição dessa biblioteca se encontra nas cartas que Durey escreve a seu pai desde Londres
em 1755 [Paris-Arsenal 12056,ff. 205-254]; em 22 de junho, Durey confessa que possui muitos manuscritos [f.
211].

33 Paris-Arsenal 12056, f. 11.
34 O tratado manuscrito se conserva em San Petersburgo, R.N.B. Fr. Q III 3.
35 Um retrato biográfico mais detalhado do personagem pode ser visto em meu artigo “Philosophes et libertins:

le cas Durey de Morsan” [La face cachée des Lumières., op. cit., pp. 175-190].
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com alguma indiana enriquecida pelo comércio com as colônias. Simulta-
neamente, Durey sonha em virar um capitão de indústria e projeta a criação
de duas manufaturas, uma para a fabricação de vidro e outra para a recupe-
ração do ouro e da prata que ficavam como resíduos misturados com as
terras tratadas com mercúrio que se empregavam na fabricação de moe-
das. Sem dúvida, ambos projetos fracassaram, já que se queixava em sua
correspondência de sua precariedade econômica. Em 1747, Durey mostra
ao secretário de Estado Carvajal um projeto de finanças destinado a saldar
as dívidas do reinado precedente e a encher, como diz graficamente, as
arcas de Fernando VI, que acabara de subir ao trono. Com um tom clara-
mente mercantilista, convencido de que a circulação do dinheiro cria rique-
za, Durey propõe a criação de títulos da dívida (“billets de commerce et de
la dette royale”) que circulariam sob todos os efeitos como meio de paga-
mento entre particulares e nas suas relações com a Coroa; as taxas adquiri-
das pelo Estado nas transações comerciais propiciadas por esta massa de
“dinheiro” posta em circulação seriam suficientes, na sua opinião, para sal-
dar em cinco anos a dívida e os juros. O rei obteria liquidez, pois no momen-
to do intercâmbio dos títulos antigos da dívida por novos bilhetes solicita de
seus credores um adiantamento em metal da quinta parte da dívida acumu-
lada; e, por outra parte, pode conservar a totalidade do fundo criado para
garantir a devolução da dívida com seus juros. Só que Durey se esqueceu
de que as taxas que devem se acumular nesse fundo são pagas com bilhe-
tes de comércio, que o rei se obriga a não por de novo em circulação...36

Durante sua estada em Madri, Durey de Morsan não se esqueceu de
suas veleidades literárias. A partir de documentos que logrou reunir, pre-
parou com Maubert de Gouvest, monge exclaustrado e soldado de fortu-
na, um tratado sobre a política espanhola na época; mas, segundo disse,
seu companheiro acabou roubando-lhe o manuscrito junto com algum di-
nheiro e outros pertences.37 A realidade, no entanto, parece ser bem dife-
rente. Sem dúvida convencidos da impossibilidade de publicar a obra na
Espanha, é verossímil que Maubert tenha pegado para si o manuscrito de
acordo mútuo para editá-lo em outro lugar. Finalmente, o tratado viria à luz
em 1753, anonimamente, na Suíça.38 Nesse momento, Durey de Morsan
se queixa em uma carta escrita em Londres ao hugonote Prosper Mar-
chand, das críticas de Voltaire, sem fazer, além disso, a menor das censu-

36 Os documentos relacionados com a estada de Durey em Madri se encontram em São Petesburgo, R.N.B. Fr.
Q XVII 39, Oeuvres littéraires et politiques de Mr de Morsan, Receveur général de la Franche-Comté. Para
uma análise mais detalhada destes documentos, ver meu trabalho “Ubi bene, ibi patria. Durey de Morsan, un
financier libertin dans la cour de Fernando VI”, comunicação presenteada ao congresso L’idea di cosmopo-
litismo: circolazione e metamorfosi, Nápoles 30 de novembro – 2 de dezembro de 2000 (em prensa).

37 F.-A. Chévrier conta esta anedota em Histoire de la vie de H. Maubert, soi-disant Chevalier de Gouvest,
gazetier à Bruxelles, et Auteur de plusieurs libelles politiques. Mise en lumiere pour l’utilité publique. A Lon-
dres, chez les Libraires Associés, 1753, pp. 13-15.

38 Testament politique du cardinal Jules Alberoni, recueilli de divers mémoires, lettres et entretiens de Son
Eminence, par Monsignor A.M., traduit de l’italien par le C. de R.B.M., Lausanne, M.M. Bousquet, 1753.
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ras a Maubert, a quem Voltaire atribui o tratado.39 Por outro lado, é quase
certo que Durey cuidou de sua tradução para o inglês, publicada em Lon-
dres no fim desse mesmo ano... O período de estada na Espanha inspirou,
da mesma forma, Durey a escrever uma peça de teatro, com um título
significativo: L’Inquisition confondue, traduzida para o inglês e representa-
da na capital britânica também em 1753.

Durey de Morsan manteve relações em Londres com o Marquês de
Abreu, diplomata espanhol. Em uma carta datada em Calais de 22 de
junho de 1755, Durey conta a seu pai que o Marquês se ofereceu para
levar sua “biblioteca ambulante” até Paris em pasta diplomática: “Le Mar-
quis d’Abrieu envoié d’Espagne m’avoit offert à Londres de les faire adres-
ser chez Mr. Le Marquis de Soto-Major Ambassadeur d’Espagne en Fran-
ce. Je suis ami, j’ose le dire de ce seigneur castillan...”.40 Durey exagera,
quem sabe, no que se refere à natureza de suas relações com o Marquês
de Abreu, mesmo que se saiba que seu parentesco com personagens
franceses de primeira posição no mundo da política e das finança abriu
para ele na Espanha muitas portas. De qualquer forma, sua informação
parece fiel. De fato, entre as pessoas que o arcediago de Pamplona, Feli-
pe Samaniego acusa de compartilhar as idéias de Hobbes, Spinoza,
Bayle, Diderot, Voltaire e Rousseau, se encontra o Conde de Montalvo,
não é outro senão o chamado Marquês de Sotomayor, outrora embaixador
em Paris.41 Assim, as referências de Durey de Morsan resultam sobrema-
neira interessantes para uma sociologia da difícil penetração das luzes na
Espanha.

Mesmo que Durey de Morsan despreze a superstição que reina na
Espanha, sua correspondência com os editores da Société Typographi-
que de Neuchâtel revela sua convicção – mediatizada, sem dúvida, por
sua permanente necessidade de dinheiro- da existência de um público
para a literatura que circula clandestinamente pela Europa. Além disso,
Durey convenceu Voltaire, aparentemente sem muitas dificuldades, das

39 Leiden-UB March. 2; Durey fala nesta carta, datada de 8 de agosto de 1753, de seu Testament du Cardinal
Alberoni...

40 Paris-Arsenal 12056, f. 210.
41 Samaniego se apresentou espontaneamente aos juizes da Inquisição após assistir ao auto contra Olavide,

em 1778 [J.L. Villanueva, Vida literaria o Memoria de sus escritos y de sus opiniones eclesiásticas y políticas,
y de algunos sucesos notables de su tiempo, Londres, 1825, cap. III, tomo I, pp. 20-21]. Félix Alvares de
Abreu (1721-1765), filho caçula do marquês de la Regalia, foi secretário da embaixada da Espanha em
Londres, às ordens de Wall, entre 1749-1754; com a saída do embaixador, passou a ser encarregado de
negócios e finalmente enviado especialmente entre 1755 e1760. Abreu havia sido secretário de Jaime Maso-
nes de Lima y Sotomayor (1696-1778) na conferência de Aquisgrán, em 1748; mais tarde, Masones de Lima
foi nomeado embaixador em Paris, de 1752 a1761; ao voltar para a Espanha, herdou o título de Conde de
Montalvo. O título de Duque de Sotomayor pertencia ao seu irmão mais velho, Félix-Fernando Yáñes Masones
de Lima, embaixador em Lisboa entre 1746 e 1753; Não obstante, os franceses chamaram erroneamente de
Marquês de Sotomayor o embaixador da Espanha em Paris. Sobre estes representantes diplomáticos, ver
Repertorium der diplomatischen Vertreter aller Länder seit dem Westfälischen Frieden (1648), herausgege-
ben unter der Leitung von L. Santifaller, Band II (1716-1763), Zürich, Fretz und Wasmuth V., 1950; y, sobretudo,
D. Ozanam, La Diplomacia de Fernando VI. Correspondencia entre Carvajal y Huescar, 1746-1749, Madri,
C.S.I.C., 1975, sobre todo pp. 101-102, 127, 186.
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bondades dessa empresa, como mostra através de suas próprias pala-
vras, transmitidas a Osterwald em uma carta datada de 8 de agosto de
1769: “J’ai, dit-il, fouillé en vain parmi 500 lettres pour en trouver deux ou
trois d’Espagnols capables de bien traduire en bon Castillan plusieurs ou-
vrages curieux écrits originairement en anglais & en français: pareilles tra-
ductions bien imprimées à Neuchatel enrichiraient les éditeurs en 2 ou 3
ans par le prompt débit Qui s’en ferait dans les deux Espagnes & ailleurs,
où les Espagnols sont établis, comme en Afrique & en Asie. La seule éditi-
on du Dictionnaire Philosophique, de l’Homme machine de feu La Metrie,
& autres ouvrages semblables vaudrait dès la lere année plus de cinquan-
te mille écus, tous frais faits...”. Se Voltaire não logrou encontrar finalmente
entre seus correspondentes algum espanhol capaz de traduzir este tipo
de tratado, Durey oferece no mesma carta a Osterwald, dados para loca-
lizar um de seus antigos conhecidos de Madri, um preceptor francês, que,
em sua opinião, não recusaria um trabalho que resultasse em algo extre-
mamente perigoso: “J’ai perdu de vue surtout depuis 12 de disgraces ac-
cumulées, les bonnes connaissances que j’avais faites en Espagne […].
Le Sr. Jean Baptiste de Maison neuve négociant français établi à Madri du
tems que j’y étais pourra dire où demeure Monsieur Joseph Beaumont de
Peyrac, gentilhomme de Toulouse, dont j’avais l’honneur d’être l’ami inti-
me. Le dit Mr. Beaumont de Peyrac, fut choisi pour faire l’éducation des
Seigneurs Bucarelli nobles castillans: il sait très bien le français, le latin &
l’Espagnol. Il est très en état de traduire élégamment le français en Espag-
nol […] C’est un homme d’une probité exacte, scrupuleuse, & toutefois
exempte de sots préjugés espagnols”.42 Não todos os Espanhóis, sem
embargo, são joguetes da superstição, como mostra a surpreendente des-
crição de outro colaborador que Durey diz ter encontrado meses depois:
“Je vous en procurerais un autre qui est Chapellain du Roy d’Espagne, né
à Valence en Espagne, & (mirabile dictu) Philosophe décidé. Il est des
amis de mon Papa adoptif [Voltaire], c’est tout vous dire. Vous en ferés un
correspondant utile quand il sera de retour en Espagne”.43 Os editores se
mostram, em todo caso, menos interessados que Durey e a empresa não
parece ter chegado a um porto seguro...

O peruano Pablo de Olavide (1725-1803) aparece como nosso filóso-
fo ilustrado por excelência. Assistente de Sevilha, intendente de Andalu-
zia, seu confronto com os capuchinhos por causa de sua negativa de es-
tabelecer conventos nas novas povoações da Sierra Morena o levaram à
Inquisição, em 1776, acusado de 166 proposições heréticas. Condenado

42 Neuchâtel-B.P. 1145, f. 425.
43 Carta a Osterwald, 10 de octubre de 1769; Neuchâtel-B.P. 1145, f. 431 não pude identificar este personagem.

Claro que não se trata de Gregório Mayáns y Ciscar, que manteve uma correspondência com Voltaire em
1762 sobre questões literárias; Durey de Morsan, pode ter confundido o cargo desempenhado por Mayáns,
biliotecário do Rei e não o capalão, mas o erudito valenciano não se encontra na França em 1769...
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a oito anos de reclusão em um convento de Murcia, em 1781, foge para a
França, onde assistiu a todos os acontecimentos revolucionários desen-
cadeados em 1789 e foi inclusive encarcerado em 1794, por causa das
leis ditadas contra os estrangeiros. Diferentes testemunhos de pessoas
que conviveram proximamente a Olavide durante estes anos de exílio as-
seguram que era um homem religioso, e inclusive religioso à espanhola- é
dizer, com um pingo de superstição. Olavide escreveu, além do mais, nos
últimos anos de sua vida, ainda na França, uma apologia do cristianismo,
El Evangelio en triunfo.44 Para salvar a imagem do Olavide filósofo, disse-
ram que esta apologia era uma mera tradução da obra do     abade Lamou-
rette Les délices de la religion, ou le pouvoir de l’évangile pour nous rendre
heureux, publicada em Paris em 1788. Mas se é certo que Olavide se
inspirou em sua trama para expor as opiniões de seu “filósofo desengana-
do”, o espírito de sua apologia se situa em um plano bem diferente. De
fato, enquanto Lamourette se propunha mostrar que o cristianismo consti-
tui o melhor cimento da sociedade e garantia da ordem estabelecida mes-
mo supondo que não se pudesse demonstrar sua origem divina, a apolo-
gia de Olavide se abre com a demonstração da divindade da religião cris-
tã. Se Olavide corrige Lamourette, é, pois, para acentuar sua ortodoxia.
Mas em sua demonstração, Olavide plagia as provas fornecias pelo aba-
de Houtteville em La Religion chrétienne prouvée par les faits, publicada
em 1722.45 Esta utilização desperta suspeitas nos leitores iniciados, que
têm a impressão de que Olavide reforçou os argumentos dos deístas trans-
critos pelo abade e debilitado suas respostas.

A leitura atenta do texto parece confirmar, a princípio, esta interpreta-
ção. O frade que discute na obra com o filósofo o convida a fazer uma
análise atenta da religião, pois, em matéria desta importância não é con-
veniente fiar-se nas luzes de estranhos, insistindo na simplicidade de uma
religião que deve estar ao alcance de todos. Na prática, no entanto, o
exame se revela extraordinariamente complexo, requerendo qualidades
intelectuais e meios materiais que se encontram somente ao alcance de
uma minoria; para a imensa maioria, o frade propõe a via da autoridade,
caindo, desse modo, em aberta contradição. Algo similar acontece com
as provas que o frade vai desfiando para responder às objeções do filóso-
fo, tomadas, umas e outras, da obra de Houtteville. Substancialmente, o
filósofo insiste na dificuldade de crer em uns feitos que não convenceram
aos judeus contemporâneos de Cristo. E mesmo que se mostre disposto a
aceitar, definitivamente, a veracidade dos acontecimentos narrados nas

44 A melhor biografia de nosso personagem foi escrita por M. Defourneaux, Pablo de Olavide ou l’Afrancesado
(1725-1803), Paris, P.U.F., 1959. A primeira edição de El Evangelio en triunfo, o Historia de un filósofo desen-
gañado foi publicada em Valência em 1797-1798, 4 vols. Os principais documentos relativos ao processo
inquisitorial contra Olavide se encontram em Madri, AHN, Inquisition, leg. 1886, nº 2-16.

45 Sobre as fontes utilizadas por Olavide na fabricação de seu texto apologético, ver ver G. Dufour, Recherches
sur El Evangelio en triunfo de Pablo de Olavide, Thèse pour le Doctorat de 3e cycle, Paris, 1966.
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Escrituras, ainda mostrará que mesmo se os feitos alegados a favor do
cristianismo fossem tão evidentes como se pretende, nenhuma pessoa
dotada de senso comum poderia acreditar nos dogmas absurdos e con-
traditórios. A esta objeção, não pôde se opor a não ser pelo argumento da
incapacidade da razão de penetrar nos mistérios da fé. Com o objetivo de
recuperar o terreno perdido, o frade propõe o exame da ressurreição de
Cristo, pedra angular do cristianismo. A ambigüidade da discussão ad-
quire nesse ponto, níveis alarmantes. O filósofo começa por reconhecer a
veracidade da narração evangélica por causa da sua coerência e clareza,
para opor ato contínuo as exigências abstratas da razão à evidência do
feito. Neste contexto, o leitor de Olavide pode dizer que a causa do filósofo
está perdida: de fato, o real é necessariamente possível, por mais que a
razão insista na impossibilidade da ressurreição... Paradoxalmente, de for-
ma inopinada, o filósofo volta a uma problemática que parecia decidida
para por em questão a credibilidade de um punhado de ignorantes segui-
dores de Cristo. E mesmo que o filósofo afirme estar definitivamente con-
vencido pelas razões de seu adversário, o leitor de Olavide conserva, de
qualquer forma, sua independência de juízo e dificilmente poderia impri-
mir estas páginas em seu ânimo a convicção da origem divina do cristia-
nismo.

Além disso, Olavide não traduz mecanicamente as páginas de Hout-
teville. Por um lado, o tratamento das dificuldades da religião cristã é dife-
rente em cada caso: enquanto que o abade dá educada resposta a cada
uma das objeções dos deístas, sem deixar formalmente resquício algum
para dúvida, Olavide desloca progressivamente a solução de uma dificul-
dade a outra. Por outro lado, a economia global da argumentação é tam-
bém diversa: na obra de Houtteville, as dificuldades dos incrédulos cons-
tituem um apêndice à demonstração da divindade do cristianismo e o mi-
lagre da ressurreição de Cristo, seu núcleo central, repousa sobre a auten-
ticidade, previamente estabelecida pela crítica, de todos os feitos narra-
dos nas escrituras; na apologia de Olavide, as dificuldades precedem à
demonstração, saindo-se mal desde o princípio a autoridade do texto sa-
grado e a credibilidade da própria ressurreição de Cristo.

Chegando a este ponto, podemos dizer que são as exigências do rotei-
ro as que impõem, contra a lógica interna do discurso, a conversão, ainda
hesitante, do incrédulo. Esta indecisão forma parte do aparato cênico e cons-
titui o pretexto para que o religioso possa desenvolver com toda naturalida-
de o plano geral do cristianismo: a história sagrada, a moral e o dogma, a
concepção da Igreja como comunhão dos santos, a graça, a oração, os
sacramentos como instrumentos para a salvação... Mais da metade do volu-
moso livro de Olavide está assim consagrada a cantar sem nenhuma ambi-
güidade aparente os louvores do cristianismo. O discurso é, no entanto,
excessivamente prolixo e repetitivo e sua fatigante monotonia provoca no
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leitor mais bem disposto uma freqüente sensação de aborrecimento; mas
seria seguramente abusivo imaginar que se trata de uma atitude delibera-
da... Outros indícios mais sutis se tornam, quiçá, mais chamativos. Depois
de sua conversação, o filósofo perde a tranqüilidade de espírito em que
consiste a verdadeira felicidade para se mostrar um homem temeroso do
castigo divino, dominado por uma mistura de desequilíbrio emocional e ter-
ror religioso. Pode-se acreditar que Olavide está tratando subliminarmente
de dissuadir seu leitor das bondades dessa conversão. Mas a leitura das
últimas cartas dilui essa suspeita: o sacerdote preceptor de seus filhos nos
diz que o filósofo esperava em seus últimos anos a morte com tranqüilidade,
sem desejá-la, nem temê-la.

Que conclusão extrair dessa análise? A princípio, parece indubitável
que a obra de Olavide esconde em seu seio o “veneno filosófico”. Mas pare-
ce coisa exaustivamente delicada decidir se este feito incontroverso res-
ponde às carências intelectuais ou à negligência do próprio Olavide, ou se
se trata mais de uma sutil vingança contra a Inquisição e, em geral, contra
toda superstição. Contudo, parece escassamente duvidoso que Olavide
tenha querido escrever realmente uma apologia da religião cristã. Sabemos
que estava convencido na trama final de sua vida que a crítica da religião
conduzida pelos filósofos levou à subversão de todos os valores e à desinte-
gração da ordem social. Por isso, trata de pôr os meios para evitar a conso-
lidação da revolução e impedir sua propagação na Espanha. E dado que
crê ver na ignorância da religião, que afeta igualmente aos grandes e ao
povo simples, o caldo de cultivo da propaganda filosófica, considera que
seu dever é doutrinar os homens na sua fé. Sua apologia do cristianismo
está certamente infestada de ambigüidades e equívocos; mas isso se expli-
ca seguramente pela própria natureza do texto, concebido mais como uma
novela piedosa do que como uma verdadeira apologia, e pelas circunstân-
cias de sua elaboração: escrita rapidamente, pelo que sabemos, Olavide
não deve ter colocado excessivo cuidado na trama das linhas que tomou
emprestadas para tecer sua obra, de tal maneira que acaba se perdendo
na sua própria compilação...46

O círculo se encerra com a figura de Juan Antonio Olavarrieta. Nasci-
do em Munguía por volta de 1765, Olavarrieta exerceu o sacerdócio e a
medicina, como Le Gras, e cultivou seu espírito sob diferentes climas. Sua
biografia apresenta, todavia, importantes zonas de sombra. Religioso fran-
ciscano da província de Cantabria, Olavarrieta foi capelão da Companhia
nas Filipinas e visitou diferentes países europeus e também Ásia e Améri-
ca. Em 1791, publica em Lima Um Semanario Crítico Peruano. Alguns anos
mais tarde, assentado em Cádiz, diversos comentários proferidos em cír-

46 O leitor poderá encontrar uma análise mais detalhada dessa problemática em meu artigo “Los sueños de la
razón engendran monstruos: El Evangelio en triunfo de Pablo de Olavide”, em Carlos III y la Ilustración, Madri,
Ministerio de Cultura, 1989, volume III, pp. 199-225.
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culos privados à respeito de religião e do governo geram, no início de
1797, um processo da Inquisição. Acusado de “herético, Atheista Materia-
lista, incrédulo e blasfemo”, em novembro do mesmo ano é condenado,
em ausência, a “prisões secretas com embargo de bens”.47 De fato, desde
1795, Olavarrieta se encontra em Barcelona, onde dirige um diário; em
outubro do ano seguinte embarca para a América. Depois de residir 3
anos em Guayaquil, sob a proteção do governador Urbina, se muda para
a Nova Espanha e é nomeado coadjutor de Axuchitlán, no bispado de
Michoacán. Acusado de ter escrito um tratado entitulado El Hombre y el
Bruto, Olavarrieta enfrenta, desde o final de 1802, um novo processo da
Inquisição, que terminou em maio do ano seguinte com uma sentença de
prisão perpétua, devendo ser cumprida na metrópole, para onde partiu
em um barco da Armada em junho de 1804.48 Olavarrieta deve ter escapa-
do do convento em que cumpria sua pena, porque poucos anos depois se
encontra em Portugal, com um novo nome, José Joaquín de Clararrosa,
casado e exercendo a medicina. No país vizinho permanece até 1820,
momento em que a Revolução liberal permite a volta dos exilados. Olavar-
rieta retorna a Cádiz, onde publica um Diário gaditano e vários folhetos.
Envolvido em uma tentativa maçônica de destronar Fernando VII, é preso
em janeiro de 1822 e morre na prisão poucos dias depois.49 Sua obra mais
significativa, Cartas familiares del Ciudadano José Joaquín de Clararrosa,
á Madama Leocadia, circulou em cópias manuscritas e foi publicada, pos-
tumamente, em Gibraltar no ano de 1822.50

O tratado El Hombre y el Bruto se mostra “um ligeiro esboço sobre o
meio mais eficaz e importante que pode contribuir a derrubar de um golpe

47 Madri, A.H.N., Inquisición, Alegaciones fiscales, leg. 3726, nº 188.
48 O Archivo General de la Nación de Máxico conserva uma séria de investigações relacionadas com esse

processo. Entre os documentos se encontram uma redação autógrafa, imcompleta, de El Hombre y el Bruto,
assim como uma cópia do tratado na sua integridade, correspondência privada e algum outro texto saído da
pena de Olavarrieta [Criminal 1585-1844, vol. 676, exp. 1; a cópia do tratado manuscrito e o autógrafo ocu-
pam respectivamente o ff. 12-36 e 83-104]; o tratado circulou clandestinamente e a Inquisição abriu outros
processos relacionados com seus leitores. Atualmente, preparo a edição do conjunto desta documentação.

49 As dificuldades para estabelecer a biografia de Olavarrieta têm a ver com a informação proporcionada por
José Toribio Medina, que cita, entre os processos inquisitores do fim do século XVIII, “causas pouco anterio-
res a 1789: hereges formais, Juan Laungurán e don Juan Antonio Olavariieta” [Historia del Tribunal del Santo
Oficio de la Inquisición en México, Santiago de Chile, Imprenta Elzeviriana, 1905; segunda edição com impor-
tantes ampliações, México, Ed. Fuente Cultural, 1952, p. 306]. Sobre esta cuestión, ver A. Gil Novales, “Cla-
rarrosa americanista”, en Ilustración española e independencia de América. Homenaje a Noël Salomon, Bar-
celona, U.A. Barcelona, 1979, pp. 113-124; A. Gil Novales, “Ilustración y materialismo en España: Las Cartas
a Leocadia de José Joaquín de Clararrosa”, The Enlightenment in a Western Mediterranean Context. Selected
Proceedings of the International Conference held at the University of Toronto, May 14-15, 1982, edited by F.
Gerson, A. Percival and D. Pietropaolo, Toronto, Benben, 1984, pp. 127-139; M. Ravina Martín, “El entierro de
un masón: José Joaquín de Clararrosa”, Revista de Historia Contemporánea I (1982), pp. 65–80.

50 O tratado circulou, sem dúvida, em círculos minoritários. A. Gil Novales cita uma cópia manuscrita existen-
te em uma biblioteca privada de Madri, que não especifica (“Ilustración y materialismo en España...”, art.
Cit., p.138, nota 1); o editor mostra, por outro lado, que o manuscrito chegou a suas mãos antes de 1815
[Cartas familiares del Ciudadano José Joaquin de Clararrosa á Madama Leocadia. Que da á luz un amante
de la verdad, y amigo de su autor. E. Z., Gibraltar, Año de 1822, “Aviso del editor”, p. iv]. F. Aguilar Piñal
teve, há anos, a gentileza de me apontar a existência de um exemplar impresso em Londres [ British
Library 4018 a 25].
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o forte colosso do fanatismo em geral”.51 Segundo Olavarrieta, a tese de
uma alma racional ou princípio espiritual emanado da divindade repousa
sobre a suposta existência de idéias, no homem, sem relação com a expe-
riência sensível, ou cuja complexidade não pode ser explicada em função
de sua estrutura orgânica, ou bem se justifica pela revelação. O tratado se
organiza assim em três reflexões destinadas a responder esses argumen-
tos para concluir que entre o homem e os animais há identidade de natu-
reza, mesmo que suas faculdades possam diferir em função da perfeição
da organização animal: “Convenhamos que nossas operações são da
mesma classe que as operações dos Brutos: que numas e outras é um
princípio orgânico que as produz, e que se no homem conhecemos algu-
ma vantagem só é [conseqüência] de sua maior perfeição”.52

O materialismo que se insinua nesse breve texto cristaliza-se em Car-
tas familiares del Ciudadano José Joaquín de Clararrosa, á Madama Leo-
cadia.53 A primeira carta rebate o preconceito da imortalidade da alma
sobre o fundamento da identidade substancial de homem e animal, iden-
tidade que aparece anterior à razão e à experiência. A existência de uma
alma espiritual e imortal repugna à razão, “porque não havendo entre o
homem e o bruto outra diferença que não seja a maior ou menor perfeição
de sua estrutura mecânica, se esta estrutura imperfeita é suficiente para
por em ação as dificuldades dos brutos, também a estrutura mais perfeita
do homem deve ser suficiente a respeito de umas operações da mesma
natureza, da mesma ordem, do mesmo gênero, da mesma espécie, e to-
das uniformemente dirigidas à um mesmo fim, que é o de sua existência,
conservação e reprodução”.54 E é, também, contrária à experiência, que
nos dá, a cada instante, como escreve Clararrosa, “a seguinte demonstra-
ção: morre o homem assim como morre outro animal; porque seus órgãos,
incapazes de exercer as funções a que estavam destinados, entregaram
à natureza os restos de sua existência vivificante”.55 O conceito da imorta-
lidade da alma, diz Clararrosa, deixa suas raízes no amor próprio, por um
lado; e por outro lado, “em uma revelação autorizada por todos os siste-

51 México, AGN, Criminal 1585-1844, vol. 676, exp. 1, f. 34 v. .
52 Ibidem, f. 24 v. A palavra em itálico é ilegível na fotocópia do manuscrito.

Para uma descrição mais detalhada do texto, ver A. Gil Novales, “Clararrosa americanista”, art. Cit. Tam-
bém existe uma rápida referência ao “panfleto”em C. Rincón, “Die Aufklärung im spanischen Amerika”,
publicado por W. Krauss, Die Aufklärung in Spanien, Portugal und Lateinamerika, München, W. Fink V.,
1973, p. 227.

53 Tudo leva a crer que este segundo texto é o “Tratado de la Naturaleza” mencionado no título da cópia do
manuscrito elaborado na América: Apuntes de la obra El Hombre y el Bruto. Discurso Sobre la diferencia de
sus operación[e]s q[u]e servi [sic] de preliminar al tratado de La Naturaleza. Obra reservada a la vida privada
del hombre juicioso.. Nesse momento, este tratado era, provavelmente, só um projeto; de fato, a referência
desapareceu no título da cópia que Olavarrieta havia começado a transcrever no momento de sua detenção:
El Hombre y el Bruto. Discurso Filosofico Sobre la diferencia de sus operaciones y sobre la existencia del
Alma racional. Capricho Reservado a la vida privada del Hombre Juicioso.

54 Cartas familiares..., Carta Primera, pp. 2-3.
55 Ibidem, p. 3.
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mas religiosos”.56 O tratado El Hombre y el Bruto terminava precisamente
com uma análise da revelação, mostrada explicitamente “como um cami-
nho miserável para deduzir a menor idéia sobre a existência da alma raci-
onal, e sobre todos os sistemas religiosos”.57 E nesse ponto condena seu
discurso em suas Cartas à Leocadia.

O texto de Clararrosa ensina o materialismo e o ateísmo. Os apologis-
tas mostram que tudo deve ter um princípio e que esse princípio não pode
ser a matéria, que não é eterna nem inteligente; logo, haveria de recorrer a
uma substância espiritualmente onipotente, a um Deus criador. Como Jean
Meslier, Clararrosa entende que o argumento só é demonstrativo se aceita
que Deus mesmo requer um princípio, uma causa. E dado que os apolo-
gistas asseguram que a substância espiritual não tem princípio algum,
esta resposta “destrói toda a força de seu argumento”.58 Mais adiante,
Clararrosa explicita seu raciocínio: se deve existir uma causa sui, um prin-
cípio eterno, tanto vale dizer que essa causa incausada é a matéria como
assegurar que é Deus: “Quem deu o ser a esta matéria, e quem a dotou de
suas singulares propriedades? Aquele mesmo que deveria dar o ser a um
princípio inteligente, se fosse capaz de existência. E qual seria esta cau-
sa? Nenhuma, porque não necessita de princípio algum: pois estamos no
mesmo caso; nem mesmo a matéria necessita de qualquer princípio, sen-
do ela o princípio do universo...”.59 O raciocínio de Clararrosa parece tão
convincente quanto demonstrou previamente, no contexto da crítica do
Pentateuco, que uma substância espiritual, “em quem repugna toda maté-
ria, não poderia tirá-la de si mesmo, nem de sua própria substância”.60 A
criação é, pois, impossível. Na realidade, Clararrosa não quer dizer que
materialismo e deísmo sejam explicações igualmente verossímeis do con-
junto da realidade. A eternidade da matéria parece mais provável que a
existência de um princípio inteligente, espiritual: porque vemos que o uni-
verso é feito de matéria e que esta matéria apresente uma “força ativa”,
que produz o quanto existe: “Em tais circunstâncias”, escreve retorica-
mente, “não te parece, Senhora, mais apropriado, mais natural e mais ve-

56 Ibidem, p. 4.
57 México, AGN, Criminal 1585-1844, vol. 676, exp. 1, f. 33 v.
58 Cartas familiares... , Carta Quinta, p. 18. Jean Meslier escreve que a única razão que os apologistas podem

alegar para afirmar a existência de um Deus infinitamente perfeito, criador da matéria, “est de dire que leur
Dieu est de lui même et par lui même tout ce qu’il est, et par consequent que toutes ses divines perfections
sont d’elles mêmes, et par elles mêmes, tout ce qu’elles sont, sans qu’elles puissent jamais avoir eu besoin
d’aucune production ni d’aucune autre cause qu’elles mêmes, mais que le monde ne peut être par lui même
ce qu’il est, et que les perfections que l’on y voit ne pourroient nullement être, si un Dieu tout puissant ne les
avoit creées et formées comme elles sont, ce qui fait, diront ils, une très grande difference de l’un à l’autre. / Or
cette raison est manifestement vaine, non seulement parce qu’elle suppose gratis, et sans preuve ce qui est
en contestation, mais aussi parce qu’il est aussi facile de dire, et de supposer que le monde est par lui même
ce qu’il est, que de dire et de supposer que Dieu seroit par lui même ce qu’il est...” [Mémoire de pensées et
sentiments de Jean Meslier, Paris-B.N. F. Fr. 19460, ff. 197 r / v; Oeuvres de Jean Meslier, éd. J. Deprun, R.
Desné et A. Soboul, tome II, Paris, Anthropos, 1971, p. 171].

59 Cartas familiares..., Carta Septima, pp. 26-27.
60 Cartas familiares..., Carta Tercera, p. 11.
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rossímil aplicar o atributo eterno e sem princípio a esta matéria produtora e
regeneradora, à nossa presença, que reconhecer esses atributos como
próprios e essenciais de uma substância espiritual de que não temos, nem
podemos ter idéia alguma que não seja negativa de todos os seres que
afetam nossos sentidos, único meio para exercício de nossa razão? Não te
repugna admitir e reconhecer por ente eterno, e sem princípio, uma coisa
que não pode ser objeto de vossos sentidos, nem de vossa razão, tento a
vossa vista uma matéria ativa, que pelo testemunho das mais remotas ge-
rações, está em contínuo exercício, demonstrando com infinitos monumen-
tos de sua atividade, que assim existiu antes que o homem abrisse seus
olhos, para admirar e observar os produtos de seu exercício?”.61

Inclusive se o materialismo parece mais verossímil que o criacionis-
mo, Clararrosa não está tentado de forma alguma pelas soluções panteís-
tas e, em geral, naturalistas, propostas ao longo do século: a matéria não
está dotada de vida, nem existe uma alma do mundo que a oriente em
suas produções. O universo é uma máquina que produz cegamente a
totalidade dos seres vivos em virtude de um concurso acidental de causas
regidas por leis constantes, por sua vez determinadas pelas propriedades
mesmas da matéria. Segundo Clararrosa, da mesma maneira que a maté-
ria por si só criou as grandes cordilheiras, “as criaturas mais marcantes de
nosso globo”, também puderam, atuando sem plano algum, criar a estru-
tura infinita do universo e regular a marcha harmoniosa dos astros, e pro-
duzir a semente vegetal ou a humana, com seus maravilhosos desenvolvi-
mentos. Certamente, as obras do homem são produto da inteligência en-
quanto que a natureza age sem desígnio, nem plano. Mas esta inteligên-
cia não é nenhuma faculdade que se encontre por cima das leis que deter-
minam rigidamente o comportamento da matéria, mas sim a modesta ca-
pacidade que possue o homem de imitar, através da arte, as obras da
natureza: “Que coisa será, enfim, esta inteligência, e o que significarão, no
dicionário das línguas, as palavras plano, combinação e prevenção? Cer-
tamente são vozes insignificantes, que, aplicadas à natureza, não expres-
sam idéia alguma, e que aplicadas ao homem, não oferecem mais que a
faculdade de compreender as obras da natureza, para poder imitá-las”.62

Contudo, ainda haveria de explicar como esta matéria produz o uni-
verso e os infinitos seres que o compõem - ou, dito de outra maneira, qual
é o principio e a causa do movimento que produz a divisão na matéria,
uma explicação que, como recordava Toland a Spinoza,63 é o cimento
básico na construção de um materialismo coerente. Segundo Clararrosa,
ignoramos em que estado existia a matéria desde a eternidade. Pode ter

61 Cartas familiares..., Carta Quinta, p. 19.
62 Cartas familiares..., Carta Sesta, p. 24.
63 John Toland, Letters to Serena, London 1704, “Letter IV. To a Gentleman in Holland, showing Spinosa’s System

of Philosophy to be without any Principle or Foundation”, pp. 131-162.
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sido uma massa disforme, na qual seus princípios permaneciam indiferen-
ciados. Nestas condições, a matéria seria necessariamente inerte. Mas
sendo heterogênea (segundo o próprio Clararrosa, os químicos lograram
identificar 51 princípios químicos ou elementais), tudo faz pensar que a
interação de seus princípios poderia provocar a aparição do movimento e
a produção de diferentes seres. Esta explicação se conectaria com a pro-
posta do naturalismo das Luzes, que se distingue na matéria inerte um
principio sólido e outro líquido e explica a perda do movimento pela perda
do equilíbrio provocada na substância universal pela ação corrosiva de
um sobre o outro. É certo que esta ação já é, em si mesma uma forma de
movimento...64 Em qualquer caso, Clararrosa prefere crer que a matéria
originária era um fluido gasoso. Paradoxalmente, não o faz porque esta
tese resolve o problema antes de colocá-lo, na medida em que as partícu-
las de um gás que se estende por um espaço infinito são por definição,
móveis. Contra toda verosimilhança, Clararrosa afirma que este fluido ori-
ginário era inerte e devia, por conseguinte, receber um primeiro impulso; o
certo é que ignoramos em que consistiu, “mas porque o ignoramos não
significa que não existisse em si mesma a causa de seu primeiro impulso”.
A ruptura do equilíbrio originário se deu “por qualquer acidente”65 - mas a
maneira como ilustra este processo mediante a explosão provocada pela
entrada de ar nas grandes cavidades subterrâneas cheias de fluidos infla-
máveis não é absolutamente convincente, na medida em que nada pode
alterar desde que era o equilíbrio de um fluido infinito que se estende pela
imensidade do espaço...

Assim, o maior de nossos filósofos ilustrados termina seus dias escre-
vendo uma má apologia do cristianismo, enquanto que as luzes nos vêm
de fora, inclusive, se assim quiser, o pobre Orobio, que se declara “pere-
grino de sua pátria”, e, de certo modo, Olavarrieta, que diz “ter corrido a
superfície do globo por distantes e diferentes rumos: [...] penetrado os
mais dilatados golfos do Oceano: [...] visitado remotas províncias e na-
ções; mas sempre entregado a seu próprio conselho, na triste precisão de
ocultar seu modo de pensar, sempre escasso de proporções para obter
livros escolhidos, sempre pobre e sempre perseguido de sua sorte des-
graçada”.66 Todos nossos personagens foram vítimas do onipresente San-
to Ofício, que acorrenta o corpo e o entendimento, como diria Le Gras.
Mesmo que, em um plano diferente, o libertino Duret de Morsan escreveu
uma peça de teatro para denunciar o papel genial da Igreja no deserto
cultural que se tornara a Espanha...

64 Ver o capítulo “Anatomie de la matière: matière et mouvement dans le naturalisme clandestin du XVIIIe siècle
en France”, en La Face cachée des Lumières, op. cit., pp. 343-369.

65 Cartas familiares..., Carta Septima, p. 29
66 El Hombre y el Bruto, México, AGN, Criminal 1585-1844, vol. 676, exp. 1, f. 35.


